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PROJETO DE LEI Nº 0242/2025  
Em, 03 de setembro de 2025 

 
 

INSTITUI, NO SISTEMA DE TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO POR ÔNIBUS DO 
MUNICÍPIO DE CABO FRIO, O ASSENTO ROSA – 
ASSENTOS DE USO PREFERENCIAL PARA 
MULHERES – COMO MEDIDA DE PROTEÇÃO E 
PREVENÇÃO AO ASSÉDIO SEXUAL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Fica instituído, nos veículos do sistema de transporte público coletivo por ônibus 
do Município, o Assento Rosa, destinado prioritariamente ao uso de mulheres, com a 
finalidade de contribuir para a prevenção de situações de assédio e importunação sexual 
no transporte público. 
 
§ 1º O uso dos Assentos Rosa será preferencial para mulheres, não excluindo, em 
caráter subsidiário, a utilização por outros passageiros, devendo prevalecer o bom senso 
e a prioridade sempre que houver mulheres que necessitem do assento. 
 
§ 2º Permanecem asseguradas, nos termos da legislação federal vigente — 
especialmente a Lei nº 10.048/2000 (atendimento prioritário), a Lei nº 10.741/2003 
(Estatuto do Idoso) e a Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência) — as prioridades já garantidas a idosos, pessoas com deficiência, 
gestantes, lactantes e pessoas acompanhadas de crianças de colo. 
 
Art. 2º As operadoras do serviço deverão destinar assentos identificados em local de 
fácil acesso nos veículos, em quantidade mínima a ser definida em regulamento pelo 
órgão gestor do transporte. 
 
Art. 3º Os assentos deverão ser sinalizados de forma clara e visível no interior dos 
veículos, com a expressão: 
 
"Assento Rosa – uso preferencial para mulheres (Lei Municipal nº __/2025)", 
acompanhada de pictograma ilustrativo. 
 
Parágrafo Único. Opcionalmente, os veículos poderão apresentar pictograma externo, 
próximo às portas de embarque, para indicar a existência do Assento Rosa. 
 
Art. 4º O Poder Executivo poderá regulamentar protocolos de prevenção e resposta a  
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ocorrências de assédio nos coletivos, incluindo, no mínimo: 

 

I – capacitação de trabalhadores do transporte coletivo; 

II – disponibilização de canais de denúncia acessíveis; 

III – integração com órgãos de segurança pública. 

 

Art. 5º O cumprimento desta Lei será fiscalizado pelo órgão municipal gestor do 

transporte, que poderá aplicar advertências, notificações e demais sanções 

administrativas cabíveis, observada a razoabilidade, a gradação das penalidades e o 

direito à ampla defesa. 

 

Art. 6º Esta Lei não exclui outros assentos preferenciais já previstos em normas 

federais, devendo-se respeitar a prioridade legalmente estabelecida. 

 

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, definindo a quantidade mínima de 

assentos por veículo, a padronização da sinalização e os protocolos de prevenção a 

serem observados. 

 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Sala das Sessões, em 03 de setembro de 2025. 
 
 

MILTON ALENCAR JÚNIOR 
VEREADOR(A) 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

O presente Projeto de Lei visa instituir, no sistema de transporte público por 
ônibus do Município, o Assento Rosa, como uma medida de proteção e prevenção ao 
assédio e à importunação sexual, contribuindo para um ambiente mais seguro e 
respeitoso para as mulheres de Cabo Frio. 

A violência contra a mulher, em suas diversas formas, continua sendo um desafio 
social persistente, e o transporte público é, infelizmente, um dos principais cenários para 
a ocorrência de assédio. Pesquisas nacionais, como as realizadas pelo Instituto Patrícia 
Galvão, mostram que uma parcela significativa de mulheres já foi vítima de assédio em 
espaços públicos, especialmente em ônibus lotados. Essa realidade, além de violar a 
dignidade e a segurança das mulheres, restringe seu direito de ir e vir livremente. 

Este projeto não é uma medida isolada, mas sim parte de um movimento de 
proteção às mulheres já adotado em outras cidades e estados do Brasil. A proposta 
encontra precedentes bem-sucedidos em legislações e iniciativas como a Lei Estadual nº 
12.191/2025 do Rio Grande do Norte, que instituiu o "Assento Rosa" em ônibus 
intermunicipais para assegurar a preferência de assentos para mulheres que viajam 
desacompanhadas. Além disso, municípios como Angra dos Reis, por meio de ações  
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administrativas em parceria com as empresas de transporte, também implementaram 

assentos preferenciais para o público feminino, demonstrando a relevância e a 

efetividade dessa medida no combate ao assédio.  
Nossa proposta se diferencia por não criar uma exclusividade, mas sim uma 

preferência, o que garante a sua compatibilidade e não conflita com as leis federais já 
existentes que asseguram prioridade para idosos, pessoas com deficiência, gestantes, 
lactantes e pessoas com crianças de colo (Atendimento Prioritário, Lei nº 10.048/2000, 
Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741/2003 e Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, Lei nº 13.146/2015). 

Além de seu caráter preventivo, este Projeto de Lei tem um forte componente 
educativo. A sinalização visual e a capacitação dos trabalhadores do transporte público 
não apenas informam sobre a prioridade, mas também reforçam a mensagem de respeito 
e solidariedade social. A implementação de canais de denúncia e a integração com 
órgãos de segurança pública, conforme sugerido, fortalecerão a resposta a incidentes, 
desestimulando novos atos de violência. 

A aprovação desta lei é um passo concreto e de baixo custo para o Município de 
Cabo Frio, reafirmando o compromisso com a proteção e os direitos das mulheres e 
contribuindo para a construção de uma cidade mais segura, justa e inclusiva. 
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